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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. OPOSIÇÃO
CONTRA  O  ACÓRDÃO. ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO.  VÍCIOS  NÃO
CARACTERIZADOS.  MATÉRIA  DEVIDAMENTE
ENFRENTADA NO DECISÓRIO.  PRETENSÃO DE
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  VIA
INADEQUADA.  NÃO  ACOLHIMENTO.
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES
DO  1.022,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos  de obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
prestando  ao  reexame  do  julgado  e  não  existindo
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.
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-  Os  embargos  de  declaração  não  servem  para
obrigar  o  juiz  a  reforçar  a  fundamentação  do
decisório,  reexaminar  as  matérias  já  apreciadas,
quando  já  tenha  encontrado  fundamentos  outros
suficientes para embasar a sua decisão e resolver as
controvérsias firmadas, como ocorrente no presente
caso.

- Se a parte dissente tão somente dos fundamentos
narrados  no  decisum combatido,  deve  se  valer  do
recurso adequado para impugná-lo, não se prestando
os embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA, a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.
201/210, opostos pela  Energisa Paraíba - Distribuidora de Energia S/A, contra os
termos  do  acórdão,  fls.  189/199,  o  qual  deu  provimento  ao  recurso  apelatório
interposto  por Aurino  Ribeiro  da  Silva,  aduzindo,  em  resumo,  a  ocorrência  de
omissão  e  contradição  no  julgado  combatido,  sob  a  alegação  de  que  a  cobrança
efetuada pela recorrente não fora indevida e, mesmo se assim fosse, não seria capaz
de gerar  danos morais.  Defende,  ainda,  que a referida cobrança não constituiu a
causa de pedir do embargado para pleitear a indenização por danos morais. Ao final,
sustenta a ausência de fundamentação na decisão recorrida, haja vista não mencionar
os argumentos contidos nas contrarrazões do apelo acerca da ausência de provas de
condutas agressivas praticadas pela equipe da embargante.

É o RELATÓRIO.
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VOTO 

De início, é oportuno esclarecer que, nos moldes dos
incisos  I,  II  e  III,  do  art.  1.022,  do  Código  de  Processo  Civil,  os  embargos  de
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição,
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Na  hipótese,  percebe-se  que  a  embargante  não  se
conformou com a fundamentação da decisão contrária às suas pretensões e lançou
mão dos declaratórios de maneira totalmente infundada, sob as alcunhas de omissão
e contradição, tentando, tão somente, rediscutir o feito, pois, analisando o  acórdão
em questão, verifica-se que a abordagem foi clara e detida, não merecendo reparos.

Explico.

A recorrente alega contradição no julgado, haja vista
a inexistência de cobrança indevida, bem como que referida razão não fora a causa
de pedir do recorrido para pleitear a indenização por danos morais.

Contudo, tais assertivas não merecem prosperar, pois
a  cobrança  indevida  restou  configurada  no  momento  em  que  a  fornecedora  de
serviços  imputou  ao  consumidor  um  débito  apurado  unilateralmente,  sem  as
exigências  legais,  inclusive  a  aludida  conduta  fora  reconhecida  na  sentença  e  o
embargante não manejou recurso, a fim de reformar a decisão judicial.
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No  tocante  à  alegação  de  que  o  embargado  não
comprovou o fato constitutivo de seu direito, urge evidenciar que o ônus probatório
de demonstrar a ausência de cobrança indevida e da situação vexatória narrada pelo
autor, competia à embargante, isso porque a responsabilidade pelos danos causados
aos consumidores por defeitos relativos à prestação do serviço é objetiva, ou seja,
dispensável se torna a comprovação da culpa, sendo certo que somente se eximirá da
responsabilidade  se  comprovar  a  inexistência  de  defeito  no  serviço  ou  a  culpa
exclusiva do consumidor ou de terceiro, nos moldes do art. 14, do Código de Defesa
do Consumidor, o que não ocorreu na espécie.

Dessa forma, a prática de ato ilícito  é  patente,  por
parte da fornecedora de serviços,  ao atribuir um débito indevido ao consumidor,
porquanto, entendo que a situação vivenciada causa grave constrangimento, ainda
mais, quando vivenciada em cidade do interior.

De mais a mais,  no capítulo referente aos pedidos,
itens ‘e’ e ‘f’, da exordial, fl. 25, constam os pedidos de declaração de inexistência de
débito e indenização por danos morais em face das consequências do ato praticado
pela promovida.

Ora,  da  leitura  da  peça  preambular,  precisamente
dos supracitados itens, percebe-se, de plano, que a causa de pedir dos danos morais
se refere à ilegalidade da cobrança efetuada pela Energisa, motivo pelo qual sendo
reconhecida pelo Magistrado singular a ilegalidade da cobrança por não atender os
requisitos legais, não há que se falar em causa de pedir distintas. 

Impende,  ainda,  consignar  que  a  contradição  para
fins  de interposição dos  aclaratórios  é  entre  as  proposições  inconciliáveis  com as
expostas na fundamentação do  decisum, o que não ocorreu no caso dos autos, digo
isso, pois, o acórdão foi bastante claro e compreensível.
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Logo, sem demasiado esforço cognitivo, verifica-se a
impropriedade  dessa  pretensão,  considerando  não  se  ter,  na  espécie,  suscitado
incoerência dentro do próprio acórdão atacado.

Com relação ao argumento de omissão por ausência
de  manifestação  acerca  do  que  fora  mencionado  nas  contrarrazões  recursais  e
inexistência  de  fundamentação,  cumpre  ressaltar  o  devido  pronunciamento  na
decisão recorrida acerca das omissões apontadas pela embargante, pois ao se afirmar
no acórdão a existência de cobrança indevida, por falta das exigências legais, foram
refutadas as assertivas contidas nas contrarrazões, bem como a condenação encontra-
se  fundamentada  pelos  Códigos  de  Defesa  do  Consumidor  e  Civil,  além  da
jurisprudência pátria.

Outrossim,  a  despeito  de  eventual  objetividade
aplicada  à  manifestação,  ou  de  sua  correção  ou  equívoco,  estando  plenamente
compreensível o posicionamento adotado no provimento jurisdicional, não há que se
falar no reforço de fundamentação pretendido, visto que, como sabido, os embargos
de declaração não servem para obrigar o juiz a renovar ou reforçar a fundamentação
do decisório, nem para reexaminar a matéria decidida.

Isso  porque,  cumpre  à  parte  que  dissente  dos
fundamentos esposados no acórdão, recorrer à via recursal adequada e não utilizar
os embargos declaratórios com a finalidade de discutir o acerto da decisão.

A propósito, calha transcrever o seguinte fragmento
da decisão recorrida,  especificamente  com relação  ao  tema impugnado,  a  fim de
demonstrar a clareza do pronunciamento acerca da matéria, fls. 192/196:

O  desate  da  controvérsia  reside  em  verificar  a
existência  de  danos  morais,  em  decorrência  de
irregularidade  na  conduta  praticada  pela  Energisa
Paraíba – Distribuidora de Energia S/A ao atribuir,
de  forma  unilateral,  débito  inexistente  ao
consumidor, o qual fora constatado pela Juíza a quo.
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De  início,  cumpre  analisar  a  preliminar  de
dialeticidade, suscitada nas contrarrazões recursais,
pela  Energisa  Paraíba  –  Distribuidora  de  Energia
S/A, a qual, de logo, vislumbro não merecer guarida,
isso porque o autor impugnou, de forma específica,
os  fundamentos  declinados  pela  Magistrada  de
primeiro  grau,  ou  seja,  teceu  argumentação  que
afronte  especificamente  a  decisão  de  1º  grau
desafiada.
Como cediço, dentre os vários princípios a regular a
sistemática  processual  dos  recursos  cíveis,  o  da
dialeticidade apresenta-se  como  um  dos  mais
relevantes, porquanto se traduz na necessidade de a
parte  insatisfeita  com  o  provimento  judicial
apresentar  a  sua  irresignação  através  de  um
raciocínio lógico e conexo aos motivos elencados no
decisório  combatido,  de  modo  a  possibilitar  à
instância  recursal  o  conhecimento  pleno  das
fronteiras do descontentamento.
Logo, ao expor as razões de fato e de direito que o
levaram a voltar-se contra a alegação abordada no
decisum combatido,  o  recorrente  obedeceu  ao
princípio da dialeticidade, razão pela qual  rejeito a
prefacial apontada pela promovida.
Adentrando  no  mérito,  importante  ressaltar  que  a
relação  envolvendo  as  partes  é  tipicamente  de
consumo,  regida  pela  legislação  especial,  por  se
enquadrarem as partes, perfeitamente, nos conceitos
de  consumidor  e  fornecedor,  insculpidos,
respectivamente,  nos  arts.  2º  e  3º,  do  Código  de
Defesa do Consumidor, os quais preconizam:
Art. 2º - Consumidor é toda pessoa física ou jurídica
que  adquire  ou  utiliza  produtos  ou  serviço  como
destinatário final.

Embargos de Declaração nº 0000981-24.2012.815.0581                                                                                                                                                   6



Parágrafo  único  -  Equipara-se  a  consumidor  a
coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis,
que haja intervindo nas relações de consumo.
E,
Art. 3º - Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica,
pública  ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem
como os entes despersonalizados, que desenvolvem
atividades  de  produção,  montagem,  criação,
construção,  transformação,  importação,  exportação,
distribuição  ou  comercialização  de  produtos  ou
prestação de serviços.
Necessário  esclarecer  que  a  responsabilidade pelos
danos  causados  aos  consumidores  por  defeitos
relativos à prestação do serviço é objetiva,  ou seja,
dispensável se torna a comprovação da culpa, sendo
certo que somente se eximirá da responsabilidade se
comprovar a inexistência de defeito no serviço ou a
culpa  exclusiva  do  consumidor  ou  de  terceiro,
consoante  disposto  no  art.  14  do  citado  comando
normativo.
Feitas as considerações pertinentes, passo ao exame
da controvérsia.
Consoante  relatado,  a  parte  autora  teve  sua
residência  praticamente  “invadida”  pelos
funcionários  da  concessionária  de  energia  elétrica
que, mesmo sem autorização, ao realizar a inspeção
de  propriedade  do  promovente,  noticiaram  a
existência  de  irregularidades  e  procederam  com  a
recuperação  de  consumo,  ensejando  a  cobrança  de
um  débito  no  importe  de  R$  2.916,53  (dois  mil,
novecentos  e  dezesseis  reais  e  cinquenta  e  três
centavos),  o  que  lhe  ocasionou  vários  transtornos,
pois,  além  de  terem  lhe  imputado  prática  de  ato
ilícito, atribuíram-lhe débito indevido, causando-lhe
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grave constrangimento, principalmente por tratar-se
de situação vivenciada em cidade do interior.
Ademais,  ao  decidir  a  lide,  a  Magistrada  singular
constatou a irregularidade do procedimento adotado
pela concessionária e reconheceu a inexigibilidade do
débito imputado ao promovente,  motivo pelo qual,
no  meu  sentir,  resta  caracterizada  a  ilicitude  da
empresa de energia na apuração de recuperação de
consumo.
Nessa senda, deve-se registrar que considerando as
peculiaridades do caso concreto, sobretudo o fato de
ter sido atribuído ao recorrente débito indevido, sem
atendimento  ao  procedimento  administrativo
previsto  nos  comandos  normativos  da  ANEEL  -
Agência Nacional de Energia Elétrica, conforme fora
constatado  na  decisão  de  1º  grau,  o  dever  de
indenizar  torna-se  imperioso,  máxime  por  causar
inconformismo  ao  consumidor  e  lhe  retirar  o
sossego.
Como é sabido, nos termos do art. 186 c/c art. 927,
ambos do Código Civil, o seu reconhecimento exige
a presença simultânea dos pressupostos ensejadores
da  responsabilidade  civil,  a  saber,  o  ato  ilícito,
decorrente  da  conduta  (comissiva  ou  omissiva)
dolosa ou culposa do agente, o dano e o nexo causal
entre a conduta e o dano existente, sendo certo que
a ausência de quaisquer destes elementos afasta o
dever de indenizar. Eis os preceptivos legais:
Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão
voluntária,  negligência  ou  imprudência,  violar
direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.
E,
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Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Parágrafo  único.  Haverá  obrigação  de  reparar  o
dano,  independentemente  de  culpa,  nos  casos
especificados  em  lei,  ou  quando  a  atividade
normalmente  desenvolvida  pelo  autor  do  dano
implicar, por sua natureza, risco para os direitos de
outrem.
Por outro lado, a reparação por danos morais deve
advir de ato que, pela carga de ilicitude ou injustiça
trazida,  viole  o  direito  da  parte,  atingindo
profundamente  seu  património  psíquico.  Nessas
condições, a indentação encontra amparo jurídico no

art. 5o, V e X, da Constituição Federal, e art. 186, do
Código Civil.
Na hipótese vertente, a conduta ilícita da promovida
resta  caracterizada,  pois  fora  imputado  ao
consumidor  débito  apurado  unilateralmente  e  sem
observâncias as exigências legais.
Sobre a matéria, julgado desta Corte de Justiça:
APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C DANOS MORAIS
E  PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA.
RECUPERAÇÃO  DE  CONSUMO.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA
DE  PERÍCIA.  FRAUDE  NÃO  DEMONSTRADA.
EXCLUSÃO  DA  COBRANÇA  INDEVIDA.
CONFIGURAÇÃO  DO  DANO  MORAL.
MINORAÇÃO.  CABIMENTO.  ARBITRAMENTO
EM  PATAMAR  RAZOÁVEL  E  PROPORCIONAL.
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO  STJ.  ART.
557, § 1º-A, DO CPC. PROVIMENTO PARCIAL AO
RECURSO APELATÓRIO. - A constatação de fraude
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em ligação de energia elétrica deve ser precedida de
perícia  técnica,  facultando-se  ao  consumidor,
inclusive, a indicação de assistente técnico, a fim de
garantir o direito à ampla defesa e ao contraditório,
dada sua fragilidade na relação de consumo (CDC,
art. 4º, I). - A indenização por dano moral deve ser
fixada mediante prudente arbítrio do juiz, de acordo
com  o  princípio  da  razoabilidade,  observados  a
finalidade  compensatória,  a  extensão  do  dano
experimentado,  bem  como  o  grau  de  culpa.
Simultaneamente,  o  valor  não  pode  ensejar
enriquecimento sem causa, nem pode ser ínfimo, a
ponto  de  não  coibir  a  reincidência  em  conduta
negligente.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº 00074826520138152001,  -  Não possui  -,
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 28-07-
2015)
Nessa  ordem de  ideias,  inexistem dúvidas  de  que
indiscutíveis  são  os  danos  extrapatrimoniais
suportados pelo apelante, restando apenas perquirir
o valor a ser arbitrado a esse título.

Deste modo, tendo a decisão hostilizada sido clara e
precisa quanto ao enfrentamento dos pontos indispensáveis ao desfecho do caso, não
vislumbro eiva alguma a ser sanada.

Em  verdade,  as  referidas  alegações  revelam
claramente  a  intenção  da  embargante  de  reexaminar  a  matéria  e  obter  novo
pronunciamento  em  seu  favor,  o  que  é  inadmissível  em  sede  de  embargos  de
declaração,  já  que,  pelo que restou demonstrado alhures,  inexistem contradição e
omissão no acórdão recorrido. 

Nesse sentido,  o  Superior  Tribunal  de Justiça  já  se
manifestou:
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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO EM RECURSO
ESPECIAL.  CARÁTER  INFRINGENTE.
RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  OMISSÃO  E
OBSCURIDADE.  NÃO  EXISTÊNCIA.  AÇÃO
REVISIONAL.  CONTRATOS  DE  ABERTURA  DE
CRÉDITO  EM  CONTA  CORRENTE  E  DE
EMPRÉSTIMO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
TERMO  FINAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
COMPENSAÇÃO.  ENUNCIADOS  296  E  306  DA
SÚMULA DO STJ.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar
obscuridade,  omissão  ou  contradição  porventura
existentes no acórdão,  não servindo à rediscussão
da matéria já julgada no recurso.
2.  Excluída  a  comissão  de  permanência,  os  juros
remuneratórios,  nos  termos  do  enunciado  296  da
Súmula do STJ, são devidos até o efetivo pagamento
da dívida.
3.  Havendo  sucumbência  recíproca,  o  valor  dos
honorários  advocatícios  deverá  ser  compensado,  a
teor do disposto no verbete sumular 306 do STJ.
4.  Embargos  de  declaração  recebidos  como agravo
regimental, a que se nega provimento. (EDcl no REsp
615.047/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
03/05/2012, DJe 09/05/2012) - destaquei.

Ademais,  os  embargos  de  declaração  não  servem
para obrigar o juiz a reforçar a fundamentação do decisório, reexaminar as matérias
já apreciadas,  ou ainda explicitar  dispositivos legais, quando já  tenha encontrado
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fundamentos  outros  suficientes  para  embasar  a  sua  decisão  e  resolver  as
controvérsias firmadas.

Não se configurando os vícios alegados no julgado,
tem-se como incabível o manejo de embargos de declaração com essa finalidade.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 20 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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